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    Dedico este livro ao meu grande amor e maior incentivador, Caio Narcio, e à nossa filha Anna.


  




  

    Diego não conhecia o mar. O pai, Santiago Kovakloff, levou-o para que descobrisse o mar. Viajaram para o Sul. Ele, o mar, estava do outro lado das dunas altas, esperando. Quando o menino e o pai enfim alcançaram aquelas alturas de areia, depois de muito caminhar, o mar estava na frente de seus olhos. E foi tanta a imensidão do mar, e tanto seu fulgor, que o menino ficou mudo de beleza. E quando finalmente conseguiu falar, tremendo, gaguejando, pediu ao pai: – Pai, me ensina a olhar!




    Eduardo Galeano, O livro dos abraços


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    O histórico brasileiro do tratamento de crianças e de adolescentes, principalmente pobres, evidencia maus-tratos, trabalho infantil, tráfico de crianças, exploração sexual, desconsideração das peculiaridades da faixa etária, estigmatização, negativa institucionalizada de direitos, institucionalização em abrigos e ignorância quanto às consequências que uma infância e uma adolescência mal vividas podem acarretar para o indivíduo e para a sociedade como um todo.




    A Constituição Cidadã de 1988 deu um grande passo para a instituição de uma identidade legal para crianças e adolescentes, e, em 1990, foi abandonada normativamente a Doutrina da Situação Irregular que fomentava o tratamento equivocado da infância e da juventude. Assim, as crianças e os adolescentes foram alçados a sujeitos de direitos. Contudo, como ocorre após toda ruptura paradigmática, resquícios do antigo modelo ainda permanecem, o que faz com que as crianças e os adolescentes continuem desconsiderados plenamente como sujeitos de direitos. Não é por falta de leis, mas, sim, pela falta de cumprimento delas ante a ausência de absorção do novo paradigma no sistema jurídico como um todo.




    Nesse contexto está inserido o caso de crianças filhas de mulheres criminalmente condenadas ou que sofrem processo penal e têm suas liberdades privadas. Em algumas situações, mulheres grávidas permanecem nos presídios, sendo que seus filhos, depois de nascerem, ficam ali até serem separados de suas mães e entregues a um parente próximo, a uma família substituta ou para a adoção.




    Desse modo, o encarceramento feminino promove um impacto nocivo sobre toda a família. E para não nos perdermos na complexidade que a interdisciplinaridade dessa problemática envolve, cumpre de antemão pontuar que o direito ao relacionamento materno, à vida, à saúde e à relativa obediência à constituição que leva a criança para dentro do cárcere é uma evolução na efetivação de direitos. Isso porque, antigamente, as crianças filhas de mulheres encarceradas podiam ser separadas de suas mães a qualquer momento após o parto, separação que é considerada medida menos aceitável pelo ordenamento, que mantém unidos filho e mãe por um tempo mínimo. Frisa-se que a absoluta indiferença dos poderes judiciário e legislativo quanto à separação da mãe, ré ou condenada, da criança, inocente e sujeito de direitos, ao menos nos primeiros anos de vida desta, já foi superada ante o reconhecimento jurídico da importância do vínculo materno no início da vida. Isso porque, atualmente, o direito fundamental ao aleitamento materno e a Lei de Execução Penal (LEP) são aplicados de tal modo a manter a mulher grávida presa, bem como seu filho quando nasce, pelo período de, no mínimo, seis meses iniciais de vida do bebê, que depois será encaminhado a uma creche, que deve existir dentro da penitenciária, onde a criança poderá permanecer até os sete anos incompletos, nos termos dos arts. 83, §2º, e 89 da LEP, que legitimam o encarceramento da criança na primeira infância – até os seis anos – ao prescrever a forma com que ele deve ocorrer.




    Constata-se, portanto, que a lei de execução penal tem sido modificada no sentido de resguardar o laço familiar entre mãe e filho, a fim de viabilizar os direitos inerentes à maternidade e à criança. Diante da mudança paradigmática do Direito da Criança e do Adolescente para a Proteção Integral e das mudanças na lei de execução penal, visa-se demonstrar, nesta obra, não apenas pela perspectiva materna, mas principalmente pela dos direitos inerentes à infância, quais as insuficiências e incoerências presentes na legislação de execução penal e quais as possibilidades no sentido de tornar essa legislação mais adequada aos seus próprios objetivos e aos objetivos propostos pela Doutrina da Proteção Integral.




    O objetivo deste livro é, portanto, perquirir e evidenciar, com base na perspectiva dos direitos infantis, os pontos obscuros e conflitivos do encarceramento de mães que levam seus filhos consigo para a prisão ou que são separadas deles. Nesse sentido, objetiva-se analisar de forma crítica como ocorrem essa prisão, a posterior separação entre mãe e filhos e as consequências desse processo. Pretende-se averiguar, especificamente, se os direitos da criança e do adolescente são incluídos de fato nos debates que digam respeito a esses sujeitos, em outras palavras, pretende-se averiguar se esses cidadãos são compreendidos de fato como sujeitos de direitos, como titulares de direitos fundamentais gerais e específicos, e se esses direitos fazem parte da tomada de decisão dos magistrados e dos legisladores. Objetiva-se, ainda, detectar eventuais colisões de direitos, e, de posse dessas informações, propor parâmetros e soluções legislativas para a problemática.




    Dessa forma, no primeiro capítulo deste livro, será traçado um panorama do encarceramento de mães e de seus filhos, pela apresentação de dados etnográficos e quantitativos, ainda que escassos, e de relatos de mães encarceradas colhidos em pesquisas desenvolvidas por outros pesquisadores dessa temática. Também será realizada uma discussão sobre o que a atual legislação penal, modificada pelo Estatuto da Primeira Infância de 2016, prevê, sobre seus desdobramentos legislativos, bem como sobre a reação jurisprudencial gerada pelas modificações sofridas por essa legislação, com foco no Habeas Corpus Coletivo 143.641, que concedeu prisão domiciliar para presas preventivas gestantes e mães de filhos com até doze anos.




    Para tanto, será necessário traçar o caminho que os direitos das crianças perpassaram até que se desse a consolidação formal da doutrina da Proteção Integral, a compreensão do seu alcance e a delimitação de direitos a que as crianças e adolescentes como cidadãos em desenvolvimento fazem jus. É para que se compreenda a importância do alcance do desenvolvimento saudável pleno, que é o objetivo da proteção integral, como veremos, que será necessário esclarecer a importância e a peculiaridade do relacionamento materno, principalmente nos primeiros anos de vida dos seres humanos.




    Quanto ao capítulo dois, nele será traçado um breve histórico dos direitos das crianças e dos adolescentes, com foco na formalmente superada “Situação Irregular” e na Proteção Integral como novo paradigma adotado. Pretende-se, nesse capítulo, discutir os contornos da proteção integral, o arcabouço jurídico que fundamenta o paradigma, os direitos gerais e específicos dos quais as crianças e os adolescentes são titulares e a legislação que vem sendo atualizada rumo à efetivação dos direitos infantojuvenis e da compreensão dessas pessoas como cidadãos em desenvolvimento. Também nesse capítulo será abordada a indissociabilidade do laço entre mães e filhos, principalmente no início da vida, o que inicialmente se dará por uma análise jurídica dos direitos da criança que também alcançam suas mães, do poder familiar e do relacionamento materno, em um debate sobre a convivência familiar. E em um segundo momento, essa discussão será feita por uma perspectiva da psicanálise.




    Por sua vez, o capítulo três será dedicado a indicar pontualmente as insuficiências e incoerências detectadas na legislação penal no que se refere ao encarceramento materno e infantil, seus desdobramentos em outras legislações e as situações por ela originadas, sem pretensão de exaustão. São situações que perpassam questões como o descumprimento de critérios objetivos previstos em leis para concessão de benefícios pelos magistrados, o tráfico de drogas como tipo penal que mais encarcera mulheres, os prazos de permanência da criança intramuros, a ausência de previsão legal sobre a entrada, a permanência e a saída das crianças das penitenciárias, o procedimento de destituição de poder familiar da mulher presa e a atual condição estrutural do cárcere.




    Assim, a investigação das inconformidades da execução penal proposta nesta obra baseia-se na premissa de que o Estado dispõe do direito de exercer ou não a sua atuação punitiva, uma vez que ele detém um amplo rol de possibilidades de aplicação de penas. Trata-se de um direito subjetivo e relativamente discricionário, pois o Estado já está fazendo uma série de mudanças de flexibilização na execução penal e no exercício do poder punitivo. Portanto, não se questiona aqui o direito de proteção dos cidadãos por meio do direito penal, mas, sim, a forma de execução da privação da liberdade nas hipóteses aqui investigadas.




    Por fim, o quarto capítulo apresenta-se como consequência conclusiva da junção dos estudos sobre os direitos infantojuvenis detalhados no capítulo dois e dos estudos das insuficiências e incoerências detectadas na execução penal de mães realizados no capítulo três. O objetivo é compreender o alcance dos direitos da criança e do adolescente e a intensidade com que eles influenciam nas decisões tomadas no âmbito da execução penal de suas mães. Esse capítulo busca também investigar se há colisão de direitos, bem como delimitar parâmetros de soluções, para, finalmente, propor uma reforma legislativa que promova a efetivação dos direitos infantojuvenis, mas também o cumprimento da pena das mães, a fim de mitigar a multiplicação de insuficiências e de incoerências na execução penal de mães de filhos menores de doze anos.




    Resta afirmar, portanto, que o cenário de negativas de direitos perpetradas pelo cárcere ganha relevância e choca quando são inseridas nesse contexto crianças inocentes. As insuficiências e as incoerências detectadas não encontram respaldo legal no ordenamento jurídico destinado a crianças e a adolescentes, o que coloca em xeque toda uma cultura de encarceramento que deve ser pauta de questionamento, se pretendida a efetivação de direitos em níveis convencionais, constitucionais, supralegais e legais.


  




  

    2 O PROBLEMA DA MATERNIDADE NO CÁRCERE: EVOLUÇÃO LEGISLATIVA, ATUAÇÃO DO JUDICIÁRIO E DADOS




    2.1 DADOS SOBRE A INFÂNCIA NO CÁRCERE




    Depreende-se do Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias (Infopen Mulheres), realizado pelo Departamento Penitenciário Nacional (Depen), que, em junho de 2016, havia 726.712 pessoas encarceradas no Brasil, o que coloca o país em 3º lugar no ranking mundial de pessoas presas no mundo. Desse universo, 42.355 pessoas são mulheres, o que deixa o Brasil no 4º lugar entre os países que mais encarceram mulheres. Dessas presas, 74% são mães, sendo que a maior parte delas é separada de seus filhos.




    Esse número representa um aumento de 656% no número de mulheres presas desde o ano 2000, quando havia nas penitenciárias menos de 6.000 mulheres. Deve-se ressaltar que a concentração de mulheres presas varia de acordo com o estado, sendo que o estado de São Paulo lidera a lista, com 36%, seguido por Minas Gerais, Rio de Janeiro e Paraná, que juntos representam 20% da totalidade de mulheres presas no país. Em sua maioria, trata-se de mulheres jovens, negras, solteiras e de baixa escolaridade, sendo que 50% têm até 29 anos, 62% são negras, 62% são solteiras, 66% concluíram, no máximo, o ensino fundamental e apenas 15% concluíram o ensino médio (BRASIL, 2018).




    Braga e Angotti (2015) pontuam que esse fenômeno não pode ser atribuído apenas ao Brasil, mas a todos os países que optaram por investir no aprisionamento como resposta à guerra contra as drogas, como os Estados Unidos, o México e a Rússia.




    Em junho de 2016, 19.223 mulheres, 45% do número total de mulheres brasileiras presas, ainda não haviam sido julgadas, ou seja, elas estavam presas sem condenação definitiva. Entre cada cinco mulheres presas, condenadas ou aguardando julgamento, para três são imputados crimes de tráfico de drogas, o que perfaz 62% da população feminina total. Assim, entre os crimes praticados preponderam nas estatísticas aqueles ligados ao tráfico de drogas e a atos contra o patrimônio e os praticados sem violência (BRASIL, 2018).




    O tráfico de drogas revela-se muitas vezes como uma solução para mulheres de baixa renda pela possibilidade de ele complementar ou gerar renda, pois é possível a elas conciliar o transporte ou a venda de drogas com os cuidados com os filhos e com a casa. Assim, o que se percebe na maioria dos casos dessas mulheres, é que o crime é praticado sem violência (FONSECA et al., 2017). Há, portanto, na tipificação penal do tráfico, o peso da peculiaridade da prisão feminina, que traz consigo questões sociais ainda por ser resolvidas.




    A Lei de Execução Penal brasileira (LEP), nos seus arts. 83, §2º, e 89, prevê que as crianças permanecerão com suas mães presas por seis meses, sendo que, após ultrapassarem essa faixa etária, elas deverão ser encaminhadas a uma creche, que deverá existir na penitenciária, onde poderão permanecer até os sete anos incompletos. A citada lei prescreve, mas não traduz a realidade nacional. Isso porque hoje, de acordo com a 2ª edição1 do Infopen Mulheres de 2018, o percentual de ocupação das vagas destinadas às mulheres é de 156,7%, ou seja, há um déficit de 15.326 vagas. Do total de estabelecimentos prisionais, apenas 7% são destinados ao gênero feminino, sendo que outros 16% são caracterizados como mistos. E do total de vagas destinadas às mulheres, apenas 16% têm celas adequadas para gestantes, 14% têm berçário ou centro de referência materno-infantil e apenas 3% têm creche (BRASIL, 2018). Segundo Diuana et al. (2017), “os espaços destinados à convivência mãe-filho diferem bastante entre os estados da federação, encontrando-se tanto unidades prisionais exclusivamente destinadas a este fim quanto alas, galerias ou prédios separados em penitenciárias femininas”.




    Quando os espaços destinados ao exercício da maternagem, período em que a mãe recente e o bebê permanecem juntos na fase de amamentação, existem nas unidades prisionais, eles são denominados de unidade ou ala materno-infantil. Nesse período, as demais atividades que a presa desenvolvia dentro do cárcere, como estudo, atividade religiosa, cultural ou laboral, são interrompidas, o que impossibilita a remissão da pena. Além disso, interrompe-se, também, o contato da mãe com as demais presas (BRAGA; ANGOTTI, 2015).




    Os números e estatísticas do grupo de cidadãos que pertencem a essa problemática, aquele das crianças que permanecem com suas mães dentro do cárcere, flutuam, são modificados mês a mês, sendo que, hoje, podem ser aferidos se contabilizadas as mulheres grávidas e lactantes presas. A falta de precisão dos dados quanto a esse grupo ensejou a criação do Cadastro Nacional de Presas Grávidas e Lactantes, pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), segundo o qual, no mês de janeiro de 2020, no Brasil, havia 224 mulheres grávidas e 144 mulheres lactantes presas em presídios. Nesse período, dessas mães, 24 grávidas e 15 lactantes estavam no Estado de Minas Gerais. Quanto aos dados de mulheres grávidas ou lactantes em prisão domiciliar, eles não constam no levantamento (BRASIL, 2020).




    Em maio de 2020, durante a pandemia do Covid-19, o Cadastro Nacional de Presas Grávidas e Lactantes informava que havia 17 mulheres grávidas e 19 lactantes presas no Brasil (BRASIL, 2020). Contudo, a Pública, agência de jornalismo investigativo, por sua vez, com base em dados colhidos junto à Secretaria de Administração Penitenciária (SAP), denunciou que apenas no estado de São Paulo, o epicentro da pandemia, havia 100 gestantes e 50 lactantes presas, sem poderem receber visitas em razão do isolamento social (DIP, 2020)2. Essa situação coloca em xeque, portanto, a veracidade e a transparência do cadastro promovido pelo CNJ, sendo que a invisibilidade dos dados reais dificulta a promoção de políticas públicas voltadas ao cárcere e que enfatizam as vulnerabilidades da maternidade intramuros.




    A Resolução de n. 4/2009, do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, dispõe, por sua vez, diferentemente da LEP, que o período de permanência da criança com a mãe presa será de até dois anos. Sendo assim, após um ano e seis meses, tempo mínimo da convivência entre mãe e filho intramuros, dá-se início ao processo gradual de separação. Não há, portanto, sincronia entre resolução e lei, cabendo, segundo Simões (2013), ao Secretário de Estado ou ao diretor do presídio decidir se a criança deve ou não ficar com a mãe e determinar o tempo de convivência contínua entre elas.




    No entanto, no cenário nacional, as gestantes encarceradas geralmente são transferidas para penitenciárias localizadas nas capitais, por volta dos oito meses de gestação, têm seus filhos em hospitais públicos e voltam para essas mesmas penitenciárias, onde permanecem com seus filhos por um prazo a ser definido pelo estado da federação em que a penitenciária está localizada. Há casos de manutenção da convivência contínua entre mãe e filho depois que este completa um ano de idade e há casos em que os bebês permanecem com suas mães intramuros apenas pelo prazo obrigatório de seis meses previsto na LEP (DIUANA et al., 2017).




    Após o alcance do prazo máximo de convivência entre mãe e filho, caso a mãe permaneça presa, o filho é entregue a algum familiar, que se responsabilizará por sua guarda provisória. Caso não haja nenhum ente da família disposto a assumir essa responsabilidade, a criança será transferida para uma instituição de abrigo para ser encaminhada a uma família substituta ou colocada para adoção (DIUANA et al., 2017).




    2.2 PESQUISAS ETNOGRÁFICAS SOBRE A MATERNIDADE NO CÁRCERE: ENTREVISTAS COM AS MULHERES




    A gestação e o puerpério intramuros enfrentam peculiaridades que amplificam as dificuldades e enfatizam a vulnerabilidade das mulheres presas nessas condições, sendo a gestação e os partos intramuros, em razão das condições locais de infraestrutura e de ausência de cuidado médico regular, considerados de risco. Não são incomuns histórias de mães que sofrem violências física e verbal, antes, durante e após o parto, sendo frequentes os relatos de demora injustificada de atendimento. Há narrativas, também, de formas diversas de assédio sexual, como a imposição de presença de agentes do Serviço de Operações Especiais (SOE)3 homens nos procedimentos médicos íntimos. Além disso, o pré-natal inadequado impede diagnósticos de sífilis e há casos de crianças nascendo, por isso, com sequelas (FERNANDES E DORNELLAS, 2018).




    Fernandes e Dornelas (2018) trazem o relato de Bárbara, noticiado pela Agência Brasileira de Comunicação (EBC), que deu à luz sozinha em uma cela escura e foi levada posteriormente com sua filha, ainda ligada a ela com o cordão umbilical, ao hospital. Segundo as pesquisadoras, os partos em celas ou em viaturas são frequentes, sendo que, quando ocorrem em hospital, essas mulheres em geral dão à luz e amamentam algemadas, como exemplifica o depoimento a seguir:




    Eles tentaram fazer parto normal em mim, mas não tinha passagem. Estava com muita dor, sentei no carro. A SOE achou um absurdo eu estar sentada e me algemou. Disse que meu neném ia nascer e cair no chão. Depois, quando tive meu filho, à noitinha eu tava deitada para dormir e eles me algemaram. Não dava pra trocar a fralda do meu filho, nem amamentar ele (FERNANDES E DORNELLAS, 2018, p. 651).




    O uso indiscriminado de algemas é matéria da súmula n. 114 do STF, que prevê como lícito o uso de algemas apenas em casos de resistência e de receio de fuga ou de perigo à integridade própria ou alheia, devidamente fundamentados. Ainda que essa súmula tenha sido aprovada em 2008, foi necessária, em 2017, a adição do § único no art. 292 do CPP para vedar “o uso de algemas em mulheres grávidas durante os atos médico-hospitalares preparatórios para a realização do parto e durante o trabalho de parto, bem como em mulheres durante o período de puerpério imediato” (BRASIL, 1941).




    Quanto à volta das puérperas para a penitenciária, elas são obrigadas a largar as atividades paralelas à maternidade, como o trabalho ou o estudo, isolando-se para dedicar-se integralmente aos filhos, sob o rigor da constante tutela das carcereiras. (FERNANDES E DORNELLAS, 2018). E sobre a separação entre mãe e filho, por sua vez, ela ocorre de forma abrupta, uma vez que, depois de eles conviverem e se relacionarem ininterrupta e intensamente, essa relação é subitamente cortada ou sua intensidade reduzida. Esses excessos da relação inicial entre mãe e filho, de convívio intenso e de separação, são denominados, respectivamente, de hipermaternidade e hipomaternidade, de acordo com Braga e Angotti (2015, p.235):




    No que tange ao aspecto psíquico, a vivência da expectativa da ruptura desde a gestação, mesclada à presença ininterrupta durante o período de convivência entre mãe e bebê nos primeiros meses após o parto, somada à ruptura ao fim desse período, na maioria das vezes sem acompanhamento psicológico, certamente, como nos foi possível apreender, é fator de vulnerabilização. A queixa comum a todas as puérperas que ficavam com suas crianças em espaços pequenos e com poucas opções de atividade, permeada pela expectativa da quebra súbita da relação, nos levou a formular o que chamamos do paradoxo da hipermaternidade versus hipomaternidade.




    Segundo Diuana et al. (2017), há um consenso entre as presas de que a manutenção de seus filhos dentro das penitenciárias em suas companhias promove privações às crianças de diversas ordens. O encaminhamento das crianças para um abrigo, contudo, em casos de ausência de alguém da família que cuide do filho, não é bem aceito pelas mães, por elas não confiarem nos cuidados que serão lá promovidos, por questionarem se seus filhos serão maltratados e por não saberem se poderão vê-los de novo ou se terão a guarda, quando perdida, reestabelecida. Somada a isso há a incerteza quanto à sua própria saída da prisão, uma vez que as presas ainda sem condenação desconhecem, inclusive, o período da pena à qual poderão ser condenadas. (DIUANA et al., 2017).




    Para elas, ao permanecerem na prisão, seus filhos estão, como elas, privados da liberdade. Têm clareza da privação de experiências que a permanência na prisão ocasiona a eles. Privação que envolve conhecer diferentes sabores, pois na rua “podem comer tudo que é bom”, diferentes espaços, (“podem ir à pracinha”), diferentes possibilidades de brincar, de se expandir em lugares abertos. Privação de vivências e de interações com outras pessoas, inclusive com irmãos e parentes que deveriam ser familiares e que, por causa da prisão, se tornam desconhecidos. Nesse sentido, procuram estabelecer critérios que lhes permitam decidir o que é melhor para eles, ainda que isto signifique sofrimento para elas (DIUANA et al., 2017).




    Silva (2015), em pesquisa realizada na Cadeia Pública Feminina de Franca, no estado de São Paulo, traz relatos de presidiárias sobre o momento posterior ao de sua separação de seus filhos, quando o convívio com eles ficou condicionado a uma terceira pessoa que assumiu a guarda deles e que se dispôs a contribuir para a manutenção do relacionamento entre mãe e filhos. Esse é o caso de Pilar, de 29 anos, que há seis meses não via o filho mais novo, de dois anos, que estava com a pessoa com quem ela se relacionou antes da prisão; e é também o caso de Marilda, de 26 anos, que há três meses não via nenhum de seus quatro filhos, sendo que dois deles estavam com a avó materna, um com a tia materna e um com o pai (SILVA, 2015).




    A pesquisa de Silva (2015) traz também relatos como o de Nazaré, em que transparece a preocupação da presa com o preconceito e a estigmatização sofridos pelas pessoas que de alguma forma se relacionam com o cárcere, o que obstaculizaria, ainda mais, as visitas e, por conseguinte, o convívio familiar. A respeito de sua relação com o filho pequeno, por exemplo, Nazaré relata o seguinte:




    quando ele vinha ele achava que era uma escola. Aí um dia, nois aqui, aí ele escreveu uma cartinha, aí ele falou assim: ô mãe, eu sei que você tá presa, ele falou, meu amiguinho falou que você tá. Quando meu filho pequeno falou isso, eu já cortei, já mandei minha filha na escola e conversar com a professora que eu não queria ninguém falando para ele isso, aí ele parou de falar. Aí eu acho que ela deve ter conversado na escola, a professora, e ter cortado os meninos de ter falado isso para ele. Mas isso é os pais dos outros meninos que ensina a desprezar as crianças, eles não aceitam o que a mãe fez e acha que os filhos também vão fazer, acham que a família inteira é errada (SILVA, 2015, p. 562).




    Alguns relatos também foram colhidos por Flores e Smeha (2018), em uma pesquisa qualitativa realizada com quinze colaboradoras encarceradas, para análise das consequências das relações vividas dentro da cadeia entre as presas e do relacionamento materno, em um presídio regional do Rio Grande do Sul. Segundo essa pesquisa, das quinze entrevistadas, dez não recebiam visitas dos filhos.




    Percebe-se, dessa forma, que a mãe encarcerada passa a lidar com a realidade materna de dentro da prisão, tendo que balizar, quando possível, a guarda dos filhos e suas rotinas escolares com os melindres que as próprias relações familiares já ensejam, sendo que sua vida dentro do cárcere nem sempre é bem aceita pelos filhos e parentes (FLORES; SMEHA, 2018). Uma das entrevistadas na pesquisa de Flores e Smeha (2018) narrou o seguinte a respeito da situação de seus filhos:




    Primeiro, eles ficaram com a minha mãe. Depois, com a minha irmã, porque ela tinha os dela né, daí tava aquela função, os meus, tipo, os meus pequenos brigavam com os pequenos dela, e a minha guria foi pra casa de uma amiga minha. Daí lá também não deu certo, ela foi pra casa de uma comadre minha. Daí por último, ela ficou com a mulher do meu irmão, que foi até que a mãe saiu daí. E depois, a minha sogra queria ficar só com os guris, com as gurias não, daí não dá né, como é que eu ia separar eles?




    Depreende-se dos testemunhos que há um modelo de organização familiar formado por aglomerados familiares que, não necessariamente, são constituídos pelos parentes consanguíneos que, por dificuldades econômicas e sociais, passam a se ajudar com o intuito de superar essas dificuldades. Esses conglomerados muitas vezes têm sua formação estabelecida pela ausência do pai e marcada pela forte presença feminina (STELLA, 2009).




    Por meio dos relatos, percebe-se que, em sua maioria, as crianças ficam sob cuidados de parentes das mulheres, ou seja, nem sempre os pais se responsabilizam pela guarda das crianças. Segundo Stella (2009), há marcada diferença entre a prisão de homens e a de mulheres que têm filhos, explicada pelo encargo em relação aos cuidados com os filhos impostos à mulher ao longo da história, ante a ausência da assunção da paternidade plena pelos homens. Nesses termos, na grande maioria dos casos, é a mãe a incumbida da socialização da criança, do acompanhamento de sua formação cultural, de intermediar o processo de inserção e de participação da criança na escola, por exemplo. Esse protagonismo do papel da mãe, em detrimento do papel do pai, enseja, quando da prisão da mulher e da ausência da figura plena paterna, a procura por formas alternativas de guarda, o que interfere decisivamente no processo de socialização infantil. De acordo com Queiroz (2015, p. 44) constata-se que,




    quando um homem é preso, comumente sua família continua em casa, aguardando seu regresso. Quando uma mulher é presa, a história corriqueira é: ela perde o marido e a casa, os filhos são distribuídos entre familiares e abrigos. Enquanto o homem volta para um mundo que já o espera, ela sai e tem que reconstruir seu mundo.




    Ficam denunciados, dessa forma, a insegurança da mãe presa em relação a como os cuidados serão promovidos aos seus filhos até que elas saiam do cárcere e o preconceito vivido por pessoas presas, que é transferido aos filhos. Para Stella (2009), a estigmatização da presa, de seus filhos e de familiares enfatiza e amplia os impactos da prisão de pais. Por essa razão, a separação de mãe e filho decorrente de prisão não pode ser tratada como outras separações, como as que ocorrem por causa de divórcio ou de morte, pois apresenta a especificidade da mudança do papel que as mães ocupavam e o impacto institucional penitenciário na sociedade.




    Em sua pesquisa sobre o papel materno na socialização dos indivíduos, com enfoque no caso de filhos de mulheres presas, Stella (2009) apresenta as histórias de 6 filhos de mulheres encarceradas que tinham em média, na época da realização da pesquisa, 21 anos, sendo que 4 desses filhos passaram por diversas guardas. Depreende-se dos relatos que os filhos, já crescidos, atribuem às mães que cometeram crimes a culpa pela proliferação da criminalidade na sociedade e pela separação familiar, como é o caso do relato de Pedro:




    Ah, eu... acho também que é por causa da minha mãe, eu penso que... aí eu chego a pensar, tudo que tá acontecendo com a gente assim, eu acho que é por causa da mãe. Porque se a minha mãe não tivesse feito coisa errada, com certeza, ela não teria ensinado isso pra gente, porque quando eu morava com ela, fazia uma coisa errada... coro, marca de fio todos os filhos têm. Agora, se ela começou a fazer isso... (STELLA, 2009, p. 302).




    Há também as consequências vividas pelos filhos da mãe presa, uma vez que eles deixam de contar com o apoio materno, como é o caso de Mara, que abortou um filho em decorrência da ausência de apoio e do preconceito vivido por ela dentro de seu próprio conglomerado familiar:




    Aí eu comecei a pensar... sabe, abortar um filho... deve ser a pior coisa assim do mundo, aí eu fiquei pensando e a minha família pressionando. Ah, Mara cê tá grávida não tá? E antes deu engravidar a minha família sempre me julgou entende?... Aí começou a falar, como você vai ter filho, como você vai sustentar seu filho, sabe a minha família... Aí eu pensei... minha mãe não tá aqui pra me ajudar, se a minha mãe tivesse aqui pra me ajudar eu teria na boa... (STELLA, 2009, p. 303).




    Em seu estudo, Nana Queiróz (2015) retrata a realidade das prisões femininas e suas consequências, ao relatar os casos das presidiárias Gardênia e Rebeca, por meio dos quais se pode compreender a natureza dos diversos problemas consecutivos vivenciados por essas mulheres, iniciados pela incapacidade estatal de providenciar o transporte das presidiárias para os atos processuais e de garantir o devido processo legal, bem como sua duração razoável, uma vez que ele acaba por ser atrasado. O Estado também não é capaz de garantir para a mulher que está presa com seu filho o convívio familiar com os demais entes da família, tendo ela que decidir de qual direito terá que abrir mão. Separado de sua mãe, quando passado o tempo mínimo de direito de permanência juntos, o filho é entregue, quando há, a algum parente. E na ausência de alguém que assuma a guarda, a criança vai para um abrigo. Cumprida a pena, enfrentando diversos estigmas e problemas originados da categorização de ex-detenta, a mãe precisa buscar a retomada da guarda do filho na justiça.




    Além das dificuldades inerentes às questões de gênero, as mães presidiárias enfrentam outros problemas, pois elas não têm suas prisões individualizadas para que realizem os cuidados particulares relativos às suas situações específicas de mães. E quando elas são transferidas para penitenciárias com berçário, ficam distantes dos familiares. Além disso, há a sequência de descumprimento de deveres estatais com relação aos processos enfrentados por elas, como a falta de transporte para que compareçam às audiências.




    As arbitrariedades não cessam, como se pode perceber em casos como o da presidiária Ieda, uma vez que fica evidente o despreparo do judiciário ao lidar com as particularidades de presas que têm filhos:




    Se os membros da família não podem mais sustentar a criança por razões de saúde ou por não atenderem às exigências financeiras do Estado para adquirir a guarda, como era o caso da filha de Ieda, os pequeninos se tornam alvo de disputa judicial e as mães presas podem perder sua guarda. O destino das mães é decidido em varas criminais e o das crianças, em varas de infância e juventude. Esses dois departamentos da Justiça brasileira não estão conectados, ainda, por nenhum sistema informatizado. Assim, cada causa segue tramitando como se a outra não existisse. Durante o processo, os fóruns enviam intimações para o endereço dos pais que têm registrados em seus arquivos. Essas cartas chegam às antigas casas das presas e ficam mofando nas caixas de correio. Elas nunca descobrem que foram convocadas a depor e manifestar interesse por manter seus filhos e faltam às audiências. O Estado entende a ausência como desinteresse e mergulha a criança no burocrático e ineficiente sistema de abrigos e adoção. Assim, uma mãe, com o nome da minha, perde sua garotinha (QUEIRÓZ, 2015, p. 54).
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